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ABSTRACT
The objective of the study was to describe how the socio-
environmental conditions present in the distinct 
neighborhoods of the city of Natal/RN may have 
influenced the profile of positive cases and deaths from 
the disease. A descriptive and analytical study was carried 
out following the territorial analytical typology based on 
the Driving Force-Pressure-Situation-Exposure-Effect-
Action Environmental Health Matrix (DPSEEA) to identify 
the heterogeneity of conditions found in the studied 
municipality. The results found described that areas with 

better socioeconomic and environmental indicators had 
higher incidence rates of COVID-19 while areas with 
higher social vulnerability recorded higher mortality rates 
for the disease. Therefore, this study describes how 
socio-environmental differences may have influenced the 
spread of the disease in the municipality of Natal/RN, 
reinforcing the existing health inequities as vulnerability 
factors facing an emerging public health situation as has 
been the pandemic of COVID-19. 
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ANÁLISE DA INFLUÊNCIA DE FATORES DE VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
SOBRE O PERFIL DE CASOS DE COVID-19 NO MUNICÍPIO DE NATAL/RN 

 
RESUMO
O objetivo do estudo foi descrever como as condições 
socioambientais presentes nos distintos bairros da cidade 
de Natal/RN podem ter influenciado no perfil de casos 
positivos e óbitos decorrentes da doença. Foi realizado 
um estudo descritivo e analítico seguindo a tipologia 
analítica territorial baseada na Matriz de Saúde 
Ambiental Força Motriz-Pressão-Situação-Exposição-
Efeito-Ação (DPSEEA) para identificar a heterogeneidade 
de condições encontradas no município estudado. Os 
resultados encontrados descreveram que as áreas com 

melhores indicadores socioeconômicos e ambientais 
apresentaram maiores taxas de incidência da COVID-19 
enquanto as áreas com maior vulnerabilidade social 
registraram maiores taxas de mortalidade para a doença. 
Portanto, este estudo descreve como as diferenças 
socioambientais podem ter influenciado na propagação 
da doença no município de Natal/RN, reforçando as 
iniquidades em saúde existentes, como fatores de 
vulnerabilidade frente a uma situação emergente de 
saúde pública como tem sido a pandemia de COVID-19. 
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1 APRESENTAÇÃO 

A degradação dos ecossistemas e as alterações nos fluxos de serviços ecossistêmicos pelas 
ações antrópicas podem influenciar diretamente no surgimento e/ou reaparecimento de doenças 
(Einloft, 2021). Além disso, o adensamento populacional urbano, o aumento da mobilidade de 
populações nestes espaços, a agregação de grandes contingentes de pessoas provenientes da 
ocupação desordenada e da exacerbada degradação ambiental somadas as áreas de baixa ou de 
ausência de cobertura de saneamento básico são fatores que têm sido associados com a propagação 
de doenças emergentes, como a doença da COVID-19 (Giatti, 2021).  Nesse sentido, as mudanças 
nas relações entre espaço, tempo e doenças infecciosas foram evidenciadas pela pandemia da 
COVID-19 com a rápida propagação mundial do vírus SARS-CoV-2 (Lima, Buss & Paes-Sousa, 2020). 

Em 2019, os primeiros registros da doença no mundo foram relatados pela Comissão de 
Saúde da Província de Hubei, na China. Em 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou 
a síndrome respiratória aguda grave causada pelo vírus SARS-CoV-2 como Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional - ESPII (Guimarães et al., 2020). O SARS-CoV-2, é um tipo de 
vírus da família dos coronavírus que causa infecções respiratórias, cujos quadros clínicos podem 
variar de assintomáticos, leves resfriados a sintomas graves, como pneumonias, podendo evoluir a 
óbito (Matos et al., 2021).  

A globalização e a maior acessibilidade ao transporte aéreo trazem como consequência a 
disseminação acelerada de doenças, em particular as emergentes (Schatzmayr, 2001; Carvalho et 
al., 2009). O elevado fluxo de pessoas em diferentes aeroportos contribuiu de forma significativa na 
propagação do SARS-CoV-2 entre os diferentes países e dentro de países com dimensões 
continentais como o Brasil (Azevedo Ferreira, 2020; Aguiar, 2020; Giacobelli & Guimarães Jr, 2020; 
Lopes de Paiva, 2021). 

No contexto brasileiro, a COVID-19 foi trazida por pessoas que vieram de viagem do exterior, 
porém os grupos populacionais historicamente negligenciados que se encontram em situação de 
vulnerabilidade foram os mais afetados ao longo do tempo, principalmente no que diz respeito ao 
maior risco de morte (Alves, Souza & Caló, 2021; Donde et al., 2020; Ministério da Saúde, 2021; 
Souza, Machado & Carmo, 2020).  

No contexto da pandemia causada pelo SARS-CoV-2, os abismos das disparidades sociais 
foram evidenciados de forma nacional e global, principalmente no que se refere aos desfechos dos 
impactos causados na população em situação de pobreza, devido à ausência e/ou insuficiência de 
recursos e estratégias eficazes na prevenção, assim como no acesso aos serviços de saúde (Pires et 
al., 2020). 

Embora o acesso ao saneamento básico seja considerado fundamental para a proteção da 
saúde humana, atingir a universalidade é um dos grandes desafios enfrentados no Brasil (Alves et 
al., 2021; Donde et al., 2020). Em relação a cidade de Natal, capital do Rio Grande do Norte, apenas 
36,78% do seu esgoto é coletado (ABES, 2020). No que se refere ao acesso aos serviços de 
abastecimento de água, 93,66% dos munícipes natalenses são contemplados. Apesar de ser um 
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valor alto, existe uma irregularidade no fornecimento, tornando a situação preocupante em zonas 
periféricas e rurais, uma vez que a falta desses serviços reflete em hábitos de higiene precários, 
como também no difícil acesso à saúde e nas condições socioambientais em que essa população 
está inserida (ABES, 2020).  

Nesse contexto, avaliar os casos confirmados de COVID-19 através da distribuição espacial 
dela, utilizando as geotecnologias e as técnicas de geoprocessamento torna-se uma estratégia útil 
para compreender como as condições de vida representadas mediante o saneamento básico 
contribuiu como fatores de vulnerabilidade para compreender o desenvolvimento da doença. 
Diante disso, o objetivo do estudo foi descrever as condições socioambientais e sua influência nos 
casos da COVID-19 nos distintos bairros da cidade do Natal, Rio Grande do Norte. 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Histórico da COVID-19 

A Comissão de Saúde da Província de Hubei notificou 27 casos de pneumonia de etiologia 
desconhecida, com sete casos graves e registro de um óbito na cidade de Wuhan, China, em 
dezembro de 2019 (Chan et al., 2020). No mês seguinte, os pesquisadores chineses verificaram um 
tipo de coronavírus que não se enquadrava nos outros seis vírus conhecidos da grande família dos 
coronavírus, como HCoV-229E, HCoV-OC43, HCoV-NL63, HCoV-HKU1, SARS-COV e MERS-COV. Tal 
situação refletiu em 7 mil casos em 18 países e 170 mortes na China (Who, 2020), levando a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarar oficialmente a pandemia de COVID-19 como uma 
emergência de saúde pública de interesse internacional, em 30 de janeiro de 2020 (Guo, 2020). 

Os coronavírus compõem uma família de vírus que receberam esse nome devido às espículas 
na sua superfície serem semelhantes a uma coroa. Em fevereiro de 2020, o novo coronavírus, foi 
designado pelo Comitê Internacional de Taxonomia de Vírus, como Severe Acute Respiratory 
Syndrome – Related Coronavirus 2 (SARS-CoV-2, na sigla em inglês) (Lu et al., 2020). O vírus SARS-
CoV-2 apresenta um genoma constituído de RNA de fita simples que causam uma nova pneumonia, 
denominada doença de coronavírus 2019 (COVID-19) (Zhu et al., 2020).  O cenário pandêmico foi 
decretado em 11 de março de 2020, e já haviam sido registrados 118.319 casos em 113 países e um 
número de óbitos superior a 4 mil pessoas (Who, 2020). 

No Brasil, o primeiro caso da doença foi confirmado no dia 26 de fevereiro de 2020. O 
infectado de 61 anos, residente em São Paulo, apresentava histórico de viagem à Itália  (Croda & 
Garcia, 2020). A confirmação desses dois primeiros casos ocorreu devido ao retorno de uma viagem 
à Itália de dois homens, residentes em São Paulo, SP (Croda & Garcia, 2020). No início de 2021, a 
COVID-19 obteve um significativo aumento no país, contabilizando 13.279.857 casos e 345.025 
óbitos (Brasil, 2021). O estado do Rio Grande do Norte apresentou nesse mesmo período 262.780 
casos confirmados e 6.021 óbitos, e em Natal foram registrados 65.863 casos confirmados e 2.269 
óbitos (Natal, 2021). 

Os vírus necessitam de células hospedeiras para completar o seu ciclo, devido à baixa 
complexidade morfológica, constituídos apenas de material genético, capsídeo, podendo ser 
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revestido por um envelope formado por uma bicamada lipídica. Dessa forma, as glicoproteínas 
(spike – S protein) são responsáveis por promover a entrada do SARS-CoV-2 em células humanas, 
sendo o principal alvo dos anticorpos. Isso ocorre devido a proteína spike se projetar na superfície 
viral e interagir fortemente com o seu receptor, a enzima conversora de angiotensina 2 (ACE2), 
promovendo uma eficiente entrada do vírus nas células humanas (YAN, 2020).  

A transmissão ocorre principalmente quando pessoas infectadas expelem gotículas por meio 
do espirro ou tosse, e através do contato de pessoas sadias em objetos e superfícies contaminadas, 
já que o vírus se torna viável por um determinado período de acordo com a composição do material 
da superfície ou por toque nos olhos, nariz, boca e fômites com mãos infectadas (Souza et al., 2020). 
A infecção pelo SARS-CoV-2 é estimada em um período médio de incubação de 5,2 dias, tendo como 
os principais sinais e sintomas no início da doença: febre, tosse, mialgia, fadiga, pneumonia e 
dispneia complicada (Huang, 2020). 

2.2 A vulnerabilidade socioambiental no contexto da pandemia da COVID-19 

A vulnerabilidade pode ser definida em três dimensões, como o grau de exposição, 
susceptibilidade e dificuldade de resiliência diante da materialização do risco.  Desse ponto de vista, 
os segmentos sociais vulnerabilizados tendem a ficar mais expostos e sensíveis a situações de risco, 
assim como podem ter uma menor capacidade de se recuperarem (Moser, 1998; Alves, 2013). Nesse 
sentido, os aspectos que são usados para analisar a vulnerabilidade socioambiental são a 
coexistência ou sobreposição espacial de situações de privação social ou pobreza, situações de 
exposição a degradação ambiental e a capacidade de lidar com o risco e se adaptar às novas 
circunstâncias (Alves, 2013). 

Em outros momentos históricos, estudos populacionais referentes à vulnerabilidade social 
com dados de epidemias de infecções respiratórias, como os casos da gripe espanhola, H1N1 (Gripe 
Suína) e SARS (Síndrome Respiratória Aguda Grave), demonstram que os impactos quanto aos 
aspectos geopolíticos, sociais e biológicos, são determinantes para a taxa de transmissão e 
severidade dessas doenças, em suas respectivas épocas (Pires et al., 2020; Trindade & Fortes, 2021). 

Os impactos causados pelo SARS-CoV-2 atingiu os diferentes grupos sociais, principalmente, 
a população em situação de vulnerabilidade socioambiental, diante da ausência e/ou insuficiência 
de recursos, estratégias de prevenção e/ou tratamento da doença, associados ao menor acesso à 
saúde e ao saneamento básico, como também às dificuldades de realizar o isolamento social e a 
manutenção da renda e do emprego (Pires et al., 2020).  

Ademais, a compreensão das especificidades desses segmentos sociais vulnerabilizados 
tende a ser complexa diante da dificuldade do seguimento das medidas básicas de prevenção, como 
a possibilidade de lavar as mãos com frequência, o uso de álcool em gel, entre outras 
recomendações de higiene e segurança, principalmente em regiões onde há déficit na cobertura de 
saneamento básico (Calmon, 2020). De acordo com os dados do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS) de 2018, aproximadamente 35 milhões de brasileiros não têm água 
tratada, 100 milhões não têm acesso à rede de esgoto e 4 milhões não possuem banheiro em casa. 



 

BANDEIRA ET AL (2023) 
 

 

 

HOLOS, Ano 39, v.8, e15827, 2023 5 

                      Este é um artigo publicado em acesso aberto sob uma licença Creative Commons. 

Logo, fica exposta a diferença das condições de prevenção no enfrentamento à pandemia diante 
dos distintos segmentos sociais (Pires, 2020; Calmon, 2020; Souza, Machado e Carmo, 2020). 

Portanto, a vulnerabilidade socioambiental não está atrelada simplesmente à exposição aos 
perigos, mas também ao resultado das condições de desigualdade social e ambiental. Dessa forma, 
a taxa de incidência e de óbitos da COVID-19 pode estar relacionada a fatores como pobreza, classe 
social, condições de habitação, estrutura demográfica, escolaridade, renda, idade, gênero e raça 
(Pires, 2020; Portella, 2021). 

Assim, compreender e conhecer os indicadores de vulnerabilidade socioambiental no 
contexto pandêmico torna-se fundamental para identificar as áreas de maior vulnerabilidade, 
permitindo a implementação de políticas públicas pautadas na priorização desses grupos e 
possibilitando o estabelecimento de intervenções de promoção à saúde e medidas preventivas no 
controle da disseminação da COVID-19 (Guimarães et al., 2020; Alves, Souza & Caló, 2020; Pires, 
2020). 

2.3 Matriz de Saúde Ambiental DPSEEA 

A matriz de Saúde Ambiental Força Motriz-Pressão-Situação-Exposição-Efeito-Ações ou 
Driving-Pressure-Situation-Exposure-Effect-Actions (DPSEEA), criada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), visa identificar 
a relação entre as condições socioambientais e seus efeitos na saúde (Rothenberg et al., 20215; 
Maria et al., 2019). Essa abordagem DPSEEA permite realizar uma análise integrada da saúde 
ambiental referente ao contexto social e econômico, podendo ser aplicado para auxiliar no 
aprimoramento da gestão, no planejamento, como também subsidiar no monitoramento das 
condições de sustentabilidade tanto em nível regional, como municipal (Sobral & Freitas, 2010). 

A aplicação desse modelo matricial DPSEEA pode apontar questões socioambientais-chave, 
através da identificação de áreas de intervenção, contribuindo para tomadas de decisões mais 
focadas (Stauber et al., 2018). Assim, o acompanhamento e a compreensão do papel dos 
indicadores na gestão urbana sustentável são imprescindíveis para alcançar melhorias na saúde e 
bem-estar da sociedade (Maria et al., 2019). 

Desde o final da década de 1990, a abordagem DPSEEA é aplicada no Brasil pela 
Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde Ambiental da Secretaria de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde (Maria et al., 2018). De acordo com o contexto apresentado, essa matriz foi 
base deste estudo na seleção de indicadores de saúde ambiental para a análise da exposição/efeito 
da doença COVID-19 no município de Natal, Rio Grande do Norte.  

As múltiplas dimensões permitem analisar as forças motrizes (D), que são correspondentes 
aos fatores em escala macro nos processos que influenciam a saúde social e ambiental; as pressões 
ambientais (P) que envolvem as consequências do estado do ambiente, correspondentes aos 
resultados da situação (S) ambiental que influenciam na saúde e o bem-estar humano. Esses 
indicadores modulam às exposições (E) da saúde da população, que são consideradas o efeito (E) 
no ciclo, manifestadas pela redução do bem-estar ou exposição às doenças; que requer ação (A) dos 
componentes da gestão estratégica na tomada de decisões na solução dos problemas 
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sistematizados, podendo ser executada nos diferentes níveis e formas de prevenção e controle 
(Brasil, 2011; Stedile et al.,2018; Maria, 2019). 

De acordo com Sobral e Freitas (2010), apesar do conjunto sistêmico do modelo DPSEEA 
permitir uma visão integrada de indicadores, destaca-se que a matriz deve ser utilizada como uma 
ferramenta auxiliar do modelo de determinação social da saúde, tendo em vista que a matriz não 
contempla em sua totalidade a complexidade das inter-relações das dimensões, principalmente no 
que se refere às questões das desigualdades entre os grupos sociais e do processo saúde-doença na 
população. 

3 METODOLOGIA 

A área de estudo foi a cidade do Natal, capital do estado do Rio Grande do Norte. Esse 
município apresenta uma população estimada em 890.480 habitantes, (IBGE, 2020). Possui 36 
bairros, distribuídos em quatro regiões administrativas (Norte, Sul, Leste e Oeste), com diferentes 
características territoriais, físicas, demográficas e de infraestrutura urbana (Figura 1). 

Figura 1: Mapa dos bairros da cidade de Natal/ RN. Fonte: Elaboração própria em 2022. 

Foi realizado um estudo descritivo e analítico seguindo a tipologia analítica territorial 
baseada na Matriz de Saúde Ambiental Força Motriz-Pressão-Situação-Exposição-Efeito-Ação 
(DPSEEA) para identificar a heterogeneidade de condições encontradas no município estudado. Essa 
matriz permite em suas múltiplas dimensões analisar as forças motrizes (taxa de crescimento 
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populacional, drenagem, pavimentação e taxa de alfabetização) (D), as pressões ambientais 
(pessoas sem saneamento - esgoto ou pluvial) (P) que influenciam o estado/ situação do meio 
ambiente (população residente, ligações residenciais de água, residências com acesso à rede geral 
de esgoto e produção de lixo domiciliar) (S), modulando as exposições (população sem 
abastecimento de água pela rede geral e residência sem banheiro nem sanitário) (E) e às doenças 
que são consideradas o efeito (EF) no ciclo (Corvalán, 2000). O critério de escolha de cada variável 
deu-se a partir dos indicadores disponíveis no Plano Diretor Municipal de Natal de 2017. 

Os indicadores supracitados são fontes secundárias de domínio público do censo de 2010 e 
foram coletadas nos sítios eletrônicos do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

As informações sobre casos confirmados e óbitos por COVID-19 foram obtidos através de 
dados secundários disponibilizados pelo Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde 
(CIEVS), da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do município de Natal no período 01/02/2020 a 
16/01/2021, referente ao período pré-vacina da doença. As taxas de incidência acumulada por 100 
mil habitantes foram calculadas pelo número de casos novos acumulados por bairro/número de 
habitantes por bairro*100.000, as de mortalidade acumulada por 100 mil habitantes pelo número 
de óbitos acumulados por bairro/número de habitantes por bairro*100.000, sendo essas duas taxas 
consideradas variáveis dependentes. 

Uma análise de componentes principais (PCA) foi realizada com o intuito de analisar a 
variância explicada das variáveis socioambientais. A adequação do conjunto de dados foi definida 
pela matriz de intercorrelação de Pearson, teste de Kaise-Meyer-Olkin (>0.6), teste de esfericidade 
de Bartlett (p<0.05). O critério de seleção dos componentes foi realizado de um valor para 
autovalores maior a 1. Os fatores obtidos utilizados foram preditoras dos casos positivos de COVID-
19 e óbitos pela doença no período descrito.  

Com o intuito de compreender a influência do perfil socioambiental sobre a prevalência de 
casos de COVID-19 e mortes decorrentes da doença, foi realizada uma modelagem utilizando um 
modelo linear generalizado (GzLM) considerando como variáveis preditoras os fatores obtidos na 
PCA e a área geográfica considerada. A tal efeito foram consideradas distribuições Poisson. O 
software usado foi o IBM-SPSS 26. A aderência do modelo escolhido foi avaliada baseado no 
estimador Akaike Information Criterion (AIC). O ajuste do modelo foi verificado pela análise da 
normalidade dos resíduos. Valores estatisticamente significativos foram considerados quando p < 
0,05. 

Para a elaboração dos mapas analíticos, foi utilizado o software ArcGis 10.1, sendo realizada 
a interpolação de dados vetoriais de pontos a partir da tabela de atributos, resultando em um 
arquivo raster com a utilização do método geoestatístico de interpolação pelo Inverso da Distância 
Ponderada (Inverse Distance Weighting- IDW). As principais concentrações espaciais da população 
de acordo com as variáveis escolhidas foram representadas a partir da categorização gradual-
quantitativa das áreas com a coloração mais quente (vermelho-laranja-amarelo) para o maior 
número de casos e para as áreas que apresentaram menor número de casos foram identificadas 
com as cores mais frias (verde-azul). 



 

BANDEIRA ET AL (2023) 
 

 

 

HOLOS, Ano 39, v.8, e15827, 2023 8 

                      Este é um artigo publicado em acesso aberto sob uma licença Creative Commons. 

4 RESULTADOS 

4.1 Distribuição espacial das taxas de incidência e mortalidade por COVID-19 

No período pré-vacina da pandemia da COVID-19 no município de Natal/RN, observa-se que 
a maior taxa de incidência de casos confirmados para COVID-19 foi registrada no distrito Leste, 
apresentando o maior registro de casos os bairros de Petrópolis (15.788,57) e Tirol (13.410,14), e 
no distrito Sul, destacando-se os bairros de Lagoa Nova (8.178,31) e Candelária (7.884,75) (Figura 
2). No entanto, houve também uma alta taxa de incidência nos bairros da Cidade da Esperança 
(6.181,24) e de Nossa Senhora de Nazaré (5.382,65), localizados no distrito Oeste da cidade.  

No que se refere as maiores taxas acumuladas de mortalidade nesse mesmo período, 
percebe-se que os bairros localizados na zona leste, Petrópolis (325,00) e Tirol (251,47), juntamente 
com Cidade da Esperança (283,19), localizado na zona oeste,  se mantiveram em relação aos casos 
confirmados, e as outras as áreas que apresentaram maior concentração de óbitos foram também 
do distrito Leste, destacando-se os bairros de Rocas (310,01) e Alecrim (269,67) (Figura 2), e do 
distrito Oeste, sendo o bairro de Bom Pastor (209,08). Além dessas regiões, observou-se uma alta 
taxa de óbitos no Potengi (179,02), localizado na Zona Norte do município, comparado com os 
demais bairros dessa região. 

Figura 2: Mapas de análise da taxa de incidência de casos confirmados e de mortalidade por COVID-19 em 
Natal/RN no período pré-vacina (2020-2021). 
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Figura 3: Mapas de análise do esgotamento sanitário e abastecimento de água do município de Natal/RN 
(2010). 

4.2 Análise dos componentes principais dos casos positivos e óbitos por COVID-19 e das 
condições socioambientais do município de Natal/RN 

A análise de componentes principais mostrou 3 componentes que explicaram um total de 
80,3% da variância explicada. O componente principal 1 (CP1) representou 33,8% da variância total 
explicada. As variáveis envolvidas incluíram a população residente por bairro (0,908), ligações 
residenciais de água (0,903), residências com acesso à rede geral de esgoto ou pluvial (0,528), 
produção diária de lixo domiciliar (0,998) descrevem à dimensão situação. 

O componente principal 2 (CP2) descreveu o comportamento de variáveis que representou 
28,1% da variância total explicada. As variáveis envolvidas incluíram a taxa de crescimento 
populacional (-0,459), drenagem (0,889), pavimentação (0,899) e taxa de alfabetização (0,792) 
relacionadas à dimensão forças motrizes. 

Finalmente, a componente principal 3 (CP3) descreveu o comportamento de variáveis que 
representou 18,3% da variância total explicada.  As variáveis envolvidas incluíram a população sem 
abastecimento de água pela rede geral (0,951) e residência sem banheiro nem sanitário (0,823) 
descritas por características das dimensões pressão e exposição (Quadro 1). 
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Quadro 1: Análise dos componentes principais (PCA) do perfil socioambiental de Natal/RN. 

Dimensão 
Componente 

principal 
Variáveis envolvidas (%) 

Variância 

total 

explicada 

(%) 

Situação (CP) 1 

População 

residente (2017) 
0,908 

33,8 

Ligações 

residenciais de 

água 

0,903 

Residências com 

acesso à rede 

geral de esgoto ou 

pluvial 

0,528 

Produção diária 

de lixo domiciliar 
0,998 

Forças 

Motrizes 
(CP) 2 

Taxa de 

crescimento 

populacional 

-0,459 

28,1 Drenagem 0,889 

Pavimentação 0,899 

Taxa de 

alfabetização 
0,792 
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Pressão e 

Exposição 

 

(CP) 3 

População sem 

abastecimento de 

água pela rede 

geral 

0,951 

18,3 

Residência sem 

banheiro nem 

sanitário 

0,823 

 

A distribuição de casos positivos por COVID-19 esteve estatisticamente relacionada com a 
área geográfica (X2 de Wald:2244,0; df:3; p<0.001) quanto os componentes descritos CP1 (X2 de 
Wald: 11824; df:1; p<0.001), CP2 (X2 de Wald: 396,0; df:1; p<0.001) e CP3 (X2 de Wald: 160,0; df:1; 
p<0.001) (Figura 4a). 

A distribuição de óbitos por COVID-19 esteve estatisticamente relacionada com a área 
geográfica (X2 de Wald: 19,8; df:3; p<0.001) quanto os componentes descritos CP1 (X2 de Wald: 
482,2; df:1; p<0.001), CP2 (X2 de Wald: 23,9; df:1; p<0.001) e CP3 (X2 de Wald: 67,0; df:1; p<0.001) 
(Figura 4b). 

 
a) 
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b) 

Figura 4: Padrão de casos por COVID-19 relacionados com as condições socioambientais do município de 
Natal/RN - a) casos confirmados; b) óbitos. 

 

5 DISCUSSÃO 

Nesse estudo, ao realizar a análise dos componentes principais citados acima, observa-se no 
gráfico 1 que a maior taxa de casos positivos foi encontrada na região sul do município, 
contabilizando 1800 casos ao longo do período considerado, em comparação com a região norte 
que apresentou 1000 casos. Contudo, as maiores taxas de óbitos foram encontradas nas regiões 
Oeste e Norte do município. Os resultados encontrados descreveram que as áreas com melhores 
indicadores socioeconômicos e ambientais apresentaram maiores taxas de incidência da COVID-19 
(testagens positivas) enquanto as áreas com maior vulnerabilidade social registraram maiores taxas 
de mortalidade para a doença. 

Esses resultados reforçam dados da literatura que destacam que a COVID-19 foi trazida para 
o Brasil, como também para o município estudado, principalmente, por pessoas residentes das 
regiões mais desenvolvidas, através de viagens de retorno da Europa (Alves et al., 2021). Nesse 
sentido, a expansão da pandemia ocorreu principalmente em regiões que concentram os grandes 
centros econômicos, com alto fluxo de circulação de indivíduos e mercadorias, provocando a 
disseminação por meio dos diversos modais de transportes, como os aéreos, terrestres e os 
aquáticos (Guimarães et al.,2020). Ademais corroboram os resultados de autores que mostram que 
a pobreza é um fator de vulnerabilidade, pois as populações em vulnerabilidade social perpassam 
por injustiças nos âmbitos econômicos, culturais, sociais, políticos e territoriais, marcadas pelas 
dificuldades no acesso aos recursos sociais fundamentais à própria manutenção da vida, seja 
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individual quanto coletiva. Estes aspectos vão desde a má distribuição econômica, a privação do 
acesso aos recursos materiais, o menor acesso à saúde, à educação e ao saneamento básico, o 
reconhecimento territorial distorcido, assim como a maior dificuldade de manter a renda, o 
emprego e o isolamento social (Fraser, 2006; Costa & Costa, 2016; Farias & Leite Junior, 2021). Como 
também, a perda de bem-estar causada pelo risco ou incerteza de eventos, associada à ausência 
dos instrumentos necessários para o seu gerenciamento ou respostas ao risco (Ribas, 2007). 

Outrossim mostra que esse país é marcado pelas desigualdades sociais injustas e evitáveis, 
denominada de iniquidades, assim como na saúde, o que dificulta o seguimento das medidas 
preventivas pelos grupos populacionais historicamente negligenciados que se encontram em 
situações precarizadas, ocorrendo um maior risco de adoecimento e mortalidade, tanto pela atual 
pandemia de COVID-19 como por outras doenças relacionadas à desigualdade social (Alves et al., 
2021; Donde et al., 2020; Ministério da Saúde, 2021; Souza et al., 2020). 

Diante do que foi exposto, é possível atribuir o resultado do elevado número de mortes por 
COVID-19 em uma ampla subnotificação, principalmente em populações com menor nível 
socioeconômico (Figura 4b), conforme os fatores citados anteriormente e outros, como: o acesso 
limitado aos serviços de saúde de acordo com as variações regionais do município, a dificuldade de 
seguir as medidas de prevenção devido às condições sanitárias e moradias precárias, favorecendo 
a circulação intensa desses patógenos respiratórios, assim como pela dinâmica política nacional do 
governo vigente (Orellana et al., 2021; Ribeiro, Lima & Waldman, 2020). Além disso, segundo Ribeiro 
et al. (2020), os municípios de Natal/RN, Fortaleza/CE e Manaus/AM enfrentaram o colapso de seu 
sistema de saúde com os piores casos proveniente do crescente número de infecções pelo SARS-
CoV-2, tendo em vista às diversas condições epidemiológicas, como as características da 
transmissibilidade da doença e da presença de pessoas assintomáticas para a COVID-19. 

Outro fator que pode estar relacionado à subnotificação no início da pandemia, período 
referente entre 01/02/2020 à 16/01/2021, é a dificuldade operacional na realização de testes na 
população, quando ocorria uma diferença entre tempo de realização do teste e o resultado dos 
exames. Ademais, adotou-se nesse período a tática de testar todas as pessoas com casos suspeitos 
e que teve contato com casos confirmados, porém essa estratégia ficou impossibilitada por 
insuficiência da quantidade de testes disponíveis para a população. Devido à baixa capacidade de 
testagem, o Ministério da Saúde recomendou realizar testes somente em pacientes em casos mais 
graves (Prado et al., 2020; Pinheiro, 2020; Watson, 2020). Ademais, deve-se considerar que existe 
uma variação da capacidade de obtenção de resultados entre os hospitais, pois, quanto maior o 
número de exames à espera de confirmação, mais retardado foi o registro de notificação da doença 
devido ao grande volume de casos (Phillips, 2020; Prado et al., 2020). 

Assim, a restrição dos testes diagnósticos no sistema de saúde brasileiro e local 
comprometeu o monitoramento da progressão da pandemia, trazendo consequências negativas 
para o planejamento de recursos e tomada de decisões dos gestores públicos, sobrecarga nos 
serviços hospitalares, baixa eficácia das medidas de controle, assim como na comparação de 
cenários futuros com outras regiões e diferentes países (Nogueira et al., 2020; Oliveira, 2020; Prado 
et al., 2020; Orellana et al., 2021). 
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A transmissão dessa doença entre humanos ocorre principalmente pelas vias respiratórias, 
quando pessoas infectadas expelem gotículas por meio do espirro ou tosse, por aperto de mãos e 
contato em objetos e superfícies contaminadas (Souza & Souza et al., 2020). Por se tratar de uma 
doença disseminada pelo contato social, foi observado na distribuição espacial das taxas de 
mortalidade nas Figuras 2 e 4b, referentes a análise dessas taxas com as condições socioambientais 
do município de Natal/RN que os grupos em situação de vulnerabilidade socioambiental 
pertencentes às zonas oeste e norte foram os mais afetados.  

No que se refere às desigualdades sociais no município de Natal, o estudo de Barbosa et al. 
(2019) relata na análise espacial do Índice de Vulnerabilidade Social do município apresentando o 
mesmo padrão observado neste estudo, em que os bairros do distrito sul e leste são áreas que 
apresentam baixa vulnerabilidade, enquanto as áreas com elevadas vulnerabilidades estão inseridas 
nas zonas periféricas do oeste e norte. Assim, percebe-se que o padrão ambiental influencia 
particularmente pelo perfil de vulnerabilidade socioambiental que de acordo com Alves (2013) 
refere-se como a integração, cumulatividade ou sobreposição espacial de situações privação social 
e de pobreza combinadas com situações de exposição a risco ambiental, podem ser associadas com 
alguns componentes, como: exposição ao risco; a capacidade de reagir com esse risco; e dificuldade 
de adaptação proveniente da materialização das novas circunstâncias (Alves, 2013). 

Nesse estudo, por meio da análise da distribuição espacial dos casos de COVID-19 e dos 
índices de saneamento básico, como o esgotamento sanitário e o abastecimento de água (Figura 2 
e 3), foi visto que há condições ambientais diferenciadas entre os bairros do município de Natal/RN.  

No que se refere a deficiência de saneamento da capital potiguar, apenas 51,91% do esgoto 
coletado recebe o devido tratamento, deixando uma grande parcela da população natalense ainda 
mais vulnerável a uma série de doenças (ABES, 2020).  

Essa condição de deficiência no abastecimento de água impossibilita que as pessoas 
cumpram a higienização básica de lavar as mãos, uma das principais medidas de prevenção de 
combate ao SARS-CoV-2 indicada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), como também a 
carência do esgotamento sanitário pode proporcionar o aumento da disseminação dessa doença e 
de várias doenças infecciosas (Souza et al., 2020).  

Assim, alguns estudos sugerem que a baixa ou ausência ao acesso aos serviços de 
saneamento, como o abastecimento de água e o esgotamento sanitário podem estar associadas às 
taxas de incidências de casos de COVID-19 ou aos elevados casos de mortalidade por essa doença 
(Capodeferro & Smiderle, 2020). 

Outrossim, mundialmente, assim como na área de estudo, os sistemas de saúde enfrentaram 
um colapso de emergência sanitária, devido a necessidade de se adaptar a uma sobrecarga crítica 
nesses serviços, à escassez de equipamentos de proteção individual, a oferta e demanda de leitos 
hospitalares e equipamentos de ventilação assistida, como também ao reduzido número de 
profissionais especializados no atendimento de pacientes com sintomas mais severos (Orellana et 
al., 2021; Lemos et al., 2020; Noronha et al., 2020). Além disso, essa situação também se agravou 
devido a limitação ou inexistência de redes de atenção à saúde adequadas e de sistemas de 
vigilância epidemiológica e de óbitos capazes de dar respostas rápidas e efetivas essenciais para 
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esse cenário pandêmico (Orellana et al., 2020; Noronha et al., 2020; Ribeiro, Lima & Waldman, 
2020). 

Apesar da evolução na cobertura domiciliar dos serviços de saneamento básico, o contexto 
brasileiro de áreas não atendidas por esses serviços de saneamento é semelhante, principalmente 
em áreas de aglomerados urbanos periféricos, de baixa renda e rurais (Saiani & Toneto Júnior, 
2010). O município estudado apresenta um cenário similar, diante das proporções exponenciais da 
propagação do vírus SARS-CoV-2 e da configuração da análise espacial de vulnerabilidade social 
encontrada nessa capital (Pires, 2020; Matos et al. 2021). 

Dessa forma, as condições de acesso aos serviços de saneamento, como a falta de redes 
coletoras de esgoto doméstico e a democratização do abastecimento de água potável para grupos 
vulneráveis (Capodeferro & Smiderle, 2020), podem estar associadas às taxas de incidências de 
casos de COVID-19 ou aos elevados casos de mortalidade por essa doença.       

Assim, considerando as desigualdades socioeconômicas entre os bairros da cidade do Natal, 
pode-se relacionar também as taxas de mortalidade pela doença da COVID-19 à fatores como, 
subnotificação em áreas mais carentes, a baixa ou ausência de renda para comprar medicamentos, 
limitação ao acesso aos serviços de saúde, dificuldade de dar continuidade ao tratamento no 
domicílio e quebra do seguimento das medidas preventivas também reforçam as condições de 
vulnerabilidade dos distintos estratos sociais, evidenciando que à falta de democratização aos 
serviços básicos está diretamente atrelada a hierarquização social. 

6 CONCLUSÃO 

O padrão socioambiental influencia particularmente no perfil de vulnerabilidade da 
população objeto de estudo. Nessa pesquisa, foi possível compreender como as características 
socioambientais podem ter contribuído na propagação da doença no contexto da cidade de 
Natal/RN. Foi observado durante o período estudado uma maior taxa de incidência de casos 
confirmados pela doença em regiões com melhores indicadores socioambientais. No entanto, 
também foi evidenciado elevadas taxas de óbitos nas regiões mais pobres do município, as quais, 
consequentemente, apresentam maior vulnerabilidade socioambiental. Assim, a subnotificação de 
casos positivos em áreas mais carentes pode estar associada a falta de atendimento ou atendimento 
concentrado em outras áreas. 

As condições de vulnerabilidade socioambiental mostram que a hierarquização social 
atrelada à ausência de acesso igualitário aos serviços básicos são fatores de risco para contrair a 
doença, assim como características necessárias a serem levadas em conta nas estratégias de 
prevenção e combate ao COVID-19. 

Portanto, os fatores de vulnerabilidade socioambiental podem ter influenciado na 
disseminação da doença no município de Natal/RN, reforçando as iniquidades em saúde existentes, 
expostas por uma situação emergente de saúde pública. 
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